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DECISÃO 

Recebo o agravo no efeito devolutivo, por ora. 

Quanto ao pedido de gratuidade, a Lei Estadual nº 3.350/99 assegura a 
isenção de custas judiciais à pessoa idosa com renda líquida inferior a dez salários-
mínimos. 

Nesse sentido, o Órgão Especial do Tribunal, no julgamento do IRDR nº 
0018348-27.2024.8.19.0000, fixou entendimento vinculante de que a aferição do limite 
deve considerar a renda líquida do idoso, após os descontos obrigatórios de imposto 
de renda, contribuição previdenciária e plano de saúde para o idoso e seus 
dependentes. 

Desta forma, AO AGRAVANTE para, em cinco dias sob pena de não 
conhecimento, juntar aos autos: 

(i) Os três últimos contra-cheques da parte agravante; 

(ii) As três últimas declarações de imposto de renda da parte agravante; 

(iii) Os três últimos comprovantes de pagamento de plano de saúde da 

parte agravante e de eventuais dependentes. 

Vindo o prazo a termo, retornem conclusos com ou sem manifestação. 

 

Rio de Janeiro, data da assinatura digital. 

 

LUIZ ALBERTO CARVALHO ALVES 
Desembargador Relator 
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